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TIPOLOGIA TEXTUAL: DESCRIÇÃO, NARRAÇÃO E 
DISSERTAÇÃO

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial 
para compreendermos sua estrutura linguística, função social 
e finalidade. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre 
essas duas categorias.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer 
um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas 
características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 

tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 

clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 

persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 

estrutura comum é: 
introdução > desenvolvimento > 

conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 

ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 

etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua 

finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com 

isso, é um texto rico em adjetivos e 
em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no 

modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do 

reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem 
a partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo 
do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
– Artigo;
– Bilhete;
– Bula;
– Carta;
– Conto;
– Crônica;
– E-mail;
– Lista;
– Manual;
– Notícia;
– Poema;
– Propaganda;
– Receita culinária;
– Resenha;
– Seminário.
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 

em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede 
que um texto literário seja feito com a estruturação de uma 
receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às 
características, à finalidade e à função social de cada texto 
analisado. 

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
GÊNEROS TEXTUAIS; INFERÊNCIA E PRESSUPOSIÇÃO

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
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ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:
- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 

buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.
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– Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 

Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
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diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:
1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-

fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.
Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 

seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação
- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 

que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-



MATEMÁTICA

47

OPERAÇÕES COM NÚMEROS NATURAIS

O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 
e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números 
naturais pares.

Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números 
naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como 

objetivo reunir em um único número todas as unidades de dois 
ou mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas 
nos números naturais quando subtraímos o maior número do 
menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, 

denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são 
as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.

- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 
+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão 
é chamado de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo 
quociente e somarmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 
ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5

– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9

– A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda 
é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em N
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a 

.(b –c) = ab – ac



48

MATEMÁTICA

9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de 
um número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplos:
1. Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir 

certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 
calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme 
mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um lote 
com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o 
sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se manteve 
durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o número 
de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Solução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

2.  João e Maria disputaram a prefeitura de uma determinada 
cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. Ao final da sua 
apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou a seguinte tabela 
com os resultados da eleição. A quantidade de eleitores desta 
cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Solução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

3. Uma escola organizou um concurso de redação com a 
participação de 450 alunos. Cada aluno que participou recebeu 
um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis contém 

30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 unidades, quan-
tas caixas de lápis e de canetas foram necessárias para atender 
todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Solução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

4. Em uma sala de aula com 32 alunos, todos participaram 
de uma brincadeira em que formaram grupos de 6 pessoas. No 
final, sobrou uma quantidade de alunos que não conseguiram 
formar um grupo completo. Quantos alunos ficaram sem grupo 
completo?

(A) 1
(B) 2
(C) 3
(D) 4
(E) 5

Solução:
Divisão: 32÷6=5 grupos completos, com 32 − (6 × 5) = 2 

alunos sobrando.
Resposta: B.

MÚLTIPLOS E DIVISORES

MÚLTIPLOS
Dizemos que um número é múltiplo de outro quando o pri-

meiro é resultado da multiplicação entre o segundo e algum nú-
mero natural e o segundo, nesse caso, é divisor do primeiro. O 
que significa que existem dois números, x e y, tal que x é múltiplo 
de y se existir algum número natural n tal que: x = y · n

Se esse número existir, podemos dizer que y é um divisor de 
x e podemos escrever: x = n/y 

Observações:
1) Todo número natural é múltiplo de si mesmo.
2) Todo número natural é múltiplo de 1.
3) Todo número natural, diferente de zero, tem infinitos múl-

tiplos.
4) O zero é múltiplo de qualquer número natural.
5) Os múltiplos do número 2 são chamados de números pa-

res, e a fórmula geral desses números é 2k (k∈N). Os demais são 
chamados de números ímpares, e a fórmula geral desses núme-
ros é 2k + 1 (k∈N).

6) O mesmo se aplica para os números inteiros, tendo k∈Z.
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Critérios de divisibilidade
São regras práticas que nos possibilitam dizer se um número 

é ou não divisível por outro, sem que seja necessário efetuarmos 
a divisão.

No quadro abaixo temos um resumo de alguns dos critérios:

(Fonte: https://www.guiadamatematica.com.br/criterios-
-de-divisibilidade/ - reeditado)

Vale ressaltar a divisibilidade por 7: Um número é divisível 
por 7 quando o último algarismo do número, multiplicado por 2, 
subtraído do número sem o algarismo, resulta em um número 
múltiplo de 7. Neste, o processo será repetido a fim de diminuir 
a quantidade de algarismos a serem analisados quanto à divisi-
bilidade por 7.

Outros critérios
Divisibilidade por 12: Um número é divisível por 12 quando 

é divisível por 3 e por 4 ao mesmo tempo.
Divisibilidade por 15: Um número é divisível por 15 quando 

é divisível por 3 e por 5 ao mesmo tempo.

DIVISORES 
Os divisores de um número n, é o conjunto formado por 

todos os números que o dividem exatamente. Tomemos como 
exemplo o número 12.

Um método para descobrimos os divisores é através da fato-
ração numérica. O número de divisores naturais é igual ao produ-
to dos expoentes dos fatores primos acrescidos de 1.

Logo o número de divisores de 12 são:

Para sabermos quais são esses 6 divisores basta pegarmos 
cada fator da decomposição e seu respectivo expoente natural 
que varia de zero até o expoente com o qual o fator se apresenta 
na decomposição do número natural.

12 = 22 . 31 = 
22 = 20,21 e 22 ; 31 = 30 e 31, teremos:
20 . 30=1
20 . 31=3
21 . 30=2
21 . 31=2.3=6
22 . 31=4.3=12
22 . 30=4
O conjunto de divisores de 12 são: D (12)={1, 2, 3, 4, 6, 12}
A soma dos divisores é dada por: 1 + 2 + 3 + 4 + 6 + 12 = 28 

FATORAÇÃO NUMÉRICA
Para decompor um número natural em fatores primos, co-

meçamos dividindo-o pelo menor número primo que seja divisor 
dele. Realizamos a divisão e obtemos um quociente. Em seguida, 
pegamos esse quociente e repetimos o processo: dividimos no-
vamente pelo menor número primo que o divide de forma exata. 
Continuamos esse procedimento até que o quociente final seja 1.

Os números primos usados em todas essas divisões corres-
pondem aos fatores primos do número original. O produto des-
ses fatores primos resulta no próprio número que foi fatorado.

Exemplo:

NÚMEROS PRIMOS

Os números primos1 pertencem ao conjunto dos números 
naturais e são caracterizados por possuir apenas dois divisores: o 
número um e ele mesmo. Por exemplo, o número 2 é primo, pois 
é divisível apenas por 1 e 2.

Quando um número tem mais de dois divisores, é classificado 
como composto e pode ser expresso como o produto de números 
primos. Por exemplo, o número 6 é composto, pois possui os 
divisores 1, 2 e 3, e pode ser representado como o produto dos 
números primos 2 x 3 = 6.

Algumas considerações sobre os números primos incluem:
– O número 1 não é considerado primo, pois só é divisível 

por ele mesmo.
– O número 2 é o menor e único número primo par.

1  https://www.todamateria.com.br/o-que-sao-numeros-primos/
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– O número 5 é o único primo terminado em 5.
– Os demais números primos são ímpares e terminam nos 

algarismos 1, 3, 7 e 9.

Uma maneira de reconhecer um número primo é realizando 
divisões com o número investigado. Para facilitar o processo 
fazemos uso dos critérios de divisibilidade:

Se o número não for divisível por 2, 3 e 5 continuamos as 
divisões com os próximos números primos menores que o 
número até que:

– Se for uma divisão exata (resto igual a zero) então o número 
não é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for menor que o divisor, então o número é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for igual ao divisor, então o número é primo.

Exemplo: verificar se o número 113 é primo.
Sobre o número 113, temos:
– Não apresenta o último algarismo par e, por isso, não é 

divisível por 2;
– A soma dos seus algarismos (1+1+3 = 5) não é um número 

divisível por 3;
– Não termina em 0 ou 5, portanto não é divisível por 5.

Como vimos, 113 não é divisível por 2, 3 e 5. Agora, resta 
saber se é divisível pelos números primos menores que ele 
utilizando a operação de divisão.

Divisão pelo número primo 7:

Divisão pelo número primo 11:

Observe que chegamos a uma divisão não exata cujo 
quociente é menor que o divisor. Isso comprova que o número 
113 é primo.

MÁXIMO DIVISOR COMUM. MÍNIMO MÚLTIPLO 
COMUM

MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os números 

dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em fato-
res primos. Procedemos da seguinte maneira:

Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos 
FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu ME-
NOR EXPOENTE. Exemplo:

MDC (18,24,42) = 

Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então 
pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Di-
visor Comum entre 18,24 e 42 é 6.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)
É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos 

os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, 
apenas com a seguinte ressalva:

O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-COMUNS, 
cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 

Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o Míni-

mo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.

Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: 
MDC (A,B). MMC (A,B)= A.B

FRAÇÕES

Fração é todo número que pode ser escrito da seguinte for-
ma a/b, com b≠0. Sendo a o numerador e b o denominador. Uma 
fração é uma divisão em partes iguais. Observe a figura:

O numerador indica quantas partes tomamos do total que 
foi dividida a unidade.

O denominador indica quantas partes iguais foi dividida a 
unidade.

Lê-se: um quarto.
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DIREÇÃO DEFENSIVA

A direção defensiva é um conjunto de práticas e atitudes 
adotadas por motoristas com o objetivo de prevenir acidentes 
e garantir a segurança no trânsito. Ela consiste em conduzir de 
forma preventiva, antecipando situações de risco, e buscando 
minimizar as chances de acidentes, tanto por erro próprio quan-
to de outros motoristas. Assim, a direção defensiva vai além de 
simplesmente seguir as regras de trânsito; trata-se de um com-
portamento proativo que visa proteger não só o condutor, mas 
também os passageiros, pedestres e outros usuários da via.

Motoristas profissionais, especialmente, estão mais expos-
tos aos riscos do trânsito, uma vez que passam mais tempo nas 
estradas. Isso faz com que a prática da direção defensiva seja 
ainda mais crucial para eles, já que um único erro pode gerar 
implicações graves, como perda da carteira de habilitação, danos 
ao veículo, processos judiciais e até mesmo riscos à vida. No en-
tanto, mesmo motoristas ocasionais também devem adotar essa 
abordagem, pois o trânsito, por sua própria natureza, é um am-
biente imprevisível e potencialmente perigoso.

A prática da direção defensiva envolve o conhecimento téc-
nico sobre o funcionamento do veículo, a adoção de atitudes 
prudentes ao volante e o cumprimento rigoroso das normas de 
trânsito. Além de evitar acidentes, essa abordagem pode ajudar 
a reduzir custos com manutenção do veículo e multas, além de 
promover uma condução mais tranquila e segura.

Em resumo, a direção defensiva é essencial para proteger 
vidas, preservar o patrimônio e garantir um trânsito mais seguro. 
Ela deve ser encarada como um hábito constante, independente-
mente do tempo ou da frequência com que se dirige, sendo um 
compromisso com a própria segurança e a dos outros.

— Conceito de Direção Segura
A direção segura, também conhecida como direção defensi-

va, é a prática de dirigir de maneira preventiva, com foco em evi-
tar acidentes e minimizar riscos no trânsito. Essa forma de con-
dução envolve adotar uma série de precauções que possibilitam 
ao motorista antecipar e se proteger contra possíveis perigos nas 
vias, independentemente das condições adversas que possam 
surgir, como clima desfavorável, falhas mecânicas ou erros come-
tidos por outros motoristas.

Ao dirigir de forma segura, o motorista assume uma postura 
vigilante, mantendo a atenção no trânsito e prevendo potenciais 
situações de risco, como a possibilidade de um pedestre atra-
vessar inesperadamente ou de outro veículo fazer uma manobra 
perigosa. Para isso, é essencial que o condutor esteja em pleno 
controle do veículo e de suas condições físicas e mentais, evitan-
do distrações, como o uso do celular, e garantindo que o veículo 
esteja em boas condições operacionais.

A direção segura também se aplica a situações específicas 
em que o ambiente de condução apresenta desafios adicionais, 
como:

– Condições climáticas adversas: em casos de chuva inten-
sa, neblina ou até gelo nas estradas, a prática de direção segura 
envolve reduzir a velocidade, aumentar a distância do veículo à 
frente e manter faróis adequados para melhorar a visibilidade.

– Falhas na via: buracos, pavimentação irregular ou obstácu-
los inesperados podem comprometer a segurança. Um motorista 
defensivo consegue antecipar esses problemas e ajustar sua con-
dução para evitá-los de forma segura.

– Defeitos no veículo: a direção segura também exige que o 
motorista esteja atento a sinais de possíveis falhas no automóvel, 
como problemas nos freios, pneus ou sistema de iluminação, fa-
zendo manutenções preventivas regulares.

Em essência, a direção segura envolve uma série de com-
portamentos proativos que transformam o motorista em um 
agente de segurança no trânsito. Não se trata apenas de reagir 
a situações perigosas quando elas surgem, mas de antecipá-las, 
tomando as medidas adequadas para evitá-las. Assim, a direção 
segura protege não só o condutor, mas todos que compartilham 
as vias, contribuindo para um trânsito mais organizado e menos 
propenso a acidentes.

— Elementos Essenciais da Direção Defensiva
A prática da direção defensiva envolve um conjunto de ações 

e atitudes que buscam garantir a segurança no trânsito, prote-
gendo tanto o motorista quanto os demais usuários das vias. 
Para isso, é importante que o condutor esteja atento a três ele-
mentos fundamentais: veículo, motorista e condições de trânsi-
to. Cada um desses elementos desempenha um papel crucial na 
prevenção de acidentes e na manutenção da segurança. A seguir, 
são apresentados os principais aspectos que devem ser observa-
dos em cada um deles.

O Veículo: Manutenção e Condições Mecânicas
A condição mecânica do veículo é um fator essencial para 

uma condução segura. Realizar manutenções preventivas e man-
ter o veículo em bom estado de conservação são práticas indis-
pensáveis na direção defensiva. Motoristas responsáveis devem 
verificar regularmente os seguintes itens:

– Pneus: Verificar o estado de conservação e calibragem, ga-
rantindo que estejam em condições ideais para aderência à pis-
ta e evitando riscos de aquaplanagem em caso de chuva. Pneus 
desgastados aumentam consideravelmente o risco de acidentes.

– Freios: O sistema de freios deve ser revisado com frequên-
cia, garantindo que esteja em perfeito funcionamento para res-
ponder rapidamente em situações de emergência.

– Iluminação: Faróis, lanternas e setas são fundamentais 
para garantir a visibilidade à noite e em condições adversas, as-
sim como para sinalizar suas intenções para outros motoristas.
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– Cintos de segurança: Além de obrigatórios, os cintos de se-
gurança devem estar em boas condições de uso, sem cortes ou 
dobras que possam comprometer sua eficácia em caso de aci-
dentes.

– Sistema de direção: A direção deve estar sem folgas e ope-
rando de forma precisa, para que o motorista tenha total contro-
le sobre o veículo, especialmente em manobras delicadas.

Manter essas revisões em dia contribui para evitar falhas 
inesperadas no veículo, que poderiam resultar em acidentes gra-
ves.

O Motorista: Postura e Atenção ao Volante
A postura e o comportamento do motorista são determinan-

tes para uma condução defensiva eficaz. A atenção constante ao 
trânsito e a adoção de uma postura correta ao volante ajudam a 
minimizar o risco de erros e acidentes. Os principais aspectos a 
serem observados pelo motorista são:

– Postura correta ao dirigir: O motorista deve estar devida-
mente posicionado, com a coluna encostada no banco, braços 
levemente flexionados e visão ampla da via e dos espelhos re-
trovisores. Essa postura evita o desgaste físico e garante melhor 
controle do veículo.

– Atenção total ao trânsito: Manter o foco no trânsito é es-
sencial. O uso do celular, o consumo de álcool ou drogas, e dirigir 
com sono ou cansaço devem ser evitados a todo custo, pois essas 
condições reduzem os reflexos e aumentam a chance de erros 
fatais.

– Gestão do estresse: Motoristas defensivos buscam manter 
uma atitude calma e paciente, mesmo em situações estressan-
tes, como congestionamentos ou brigas no trânsito. Isso ajuda 
a evitar comportamentos agressivos ou impulsivos, que podem 
resultar em acidentes.

Conhecimento Teórico: Regras de Trânsito e Atualização 
Constante

Ter conhecimento atualizado sobre as regras de trânsito e as 
práticas de direção defensiva é essencial para reagir adequada-
mente em diferentes situações. Isso inclui:

– Atualização contínua: O motorista deve estar sempre infor-
mado sobre novas leis e normas de trânsito, bem como técnicas 
atualizadas de direção defensiva.

– Reação a diferentes situações: Saber como agir em situ-
ações adversas, como pista escorregadia, buracos, mudanças 
bruscas de clima ou condições extremas, é fundamental para a 
segurança.

As Condições do Trânsito: Adaptação às Variáveis da Via
O ambiente em que o motorista circula pode mudar rapida-

mente, e é necessário que o condutor defensivo saiba adaptar 
sua condução às diferentes condições de trânsito e pista. Isso 
envolve:

– Velocidade compatível com as condições da via: Respeitar 
os limites de velocidade e ajustar a condução de acordo com as 
condições da pista, como curvas fechadas, trechos escorregadios 
ou vias com pouca visibilidade.

– Atenção às condições climáticas: Chuva, neblina, vento ou 
até mesmo fumaça podem reduzir a visibilidade ou alterar a ade-
rência dos pneus. Em situações como essas, a direção defensiva 
exige uma redução na velocidade e o aumento da distância em 
relação ao veículo à frente.

Esses elementos da direção defensiva devem ser aplicados 
de maneira integrada, com o objetivo de garantir uma condução 
segura e eficiente em qualquer circunstância. Adotar essas práti-
cas pode reduzir significativamente a probabilidade de acidentes 
e contribuir para um trânsito mais harmonioso e seguro.

— Prevenção de Acidentes e Preservação de Vida
A direção defensiva é fundamental para a prevenção de 

acidentes e, consequentemente, para a preservação de vidas 
no trânsito. Ao adotar essa abordagem, o motorista desenvolve 
uma atitude proativa, antecipando possíveis situações de risco 
e agindo de maneira a evitar que os erros próprios ou alheios 
resultem em colisões ou outras ocorrências perigosas.

Impacto dos Acidentes no Trânsito
Grande parte dos acidentes de trânsito decorre de falhas hu-

manas, como imprudência, distração, pressa ou desrespeito às 
normas de trânsito. De acordo com o Observatório Nacional de 
Segurança Viária, cerca de 90% dos acidentes no Brasil são cau-
sados por erros evitáveis dos motoristas. Por isso, a prática de di-
reção defensiva é crucial para reduzir essa estatística alarmante.

Acidentes não envolvem apenas perdas materiais, como da-
nos aos veículos. Eles também podem ter consequências trágicas, 
como ferimentos graves, sequelas permanentes e, em muitos 
casos, mortes. Para motoristas profissionais, além do impacto 
emocional e físico, um acidente pode significar a perda da licença 
para dirigir, comprometendo sua fonte de sustento.

A Responsabilidade do Motorista
O motorista que pratica a direção defensiva assume a res-

ponsabilidade não apenas pela sua própria segurança, mas 
também pela segurança de todos ao seu redor: passageiros, pe-
destres e outros condutores. Para isso, ele deve estar constante-
mente alerta, seguindo princípios como:

– Previsibilidade: Antecipar as ações dos outros motoristas 
e pedestres, prevendo situações de risco, como veículos que po-
dem entrar em sua faixa sem aviso ou pedestres que atravessam 
repentinamente.

– Prudência: Respeitar os limites de velocidade, mesmo 
quando as vias parecem livres ou quando outros motoristas es-
tão acelerando além do permitido. Lembre-se de que um aciden-
te pode ocorrer em frações de segundo e a alta velocidade só 
agrava as consequências.

– Tomada de decisões conscientes: O motorista defensivo 
toma decisões rápidas e eficazes para evitar acidentes, como 
manter uma distância segura dos outros veículos e realizar ma-
nobras apenas quando tem certeza de que é seguro.

Exemplos de Comportamentos que Evitam Acidentes
Alguns comportamentos simples, mas eficazes, podem fazer 

toda a diferença na prevenção de acidentes:
– Respeito aos sinais de trânsito: Parar em um sinal amarelo, 

em vez de acelerar para tentar “ganhar tempo”, pode evitar co-
lisões em cruzamentos. Motoristas defensivos estão cientes de 
que respeitar as sinalizações reduz as chances de um impacto 
inesperado.
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– Uso do cinto de segurança: O cinto é um dispositivo básico, 
mas essencial, que salva vidas ao proteger o corpo do impacto 
em caso de colisão. O motorista defensivo garante que todos os 
ocupantes do veículo estejam usando o cinto de segurança cor-
retamente.

– Condução em condições adversas: Em caso de chuva ou 
neblina, a direção defensiva envolve reduzir a velocidade, man-
ter os faróis acesos, e aumentar a distância de segurança entre 
os veículos para compensar a menor visibilidade e aderência da 
pista.

Condução Prudente: Salvar Tempo ou Salvar Vidas?
Um dos maiores erros no trânsito é priorizar a pressa em 

detrimento da segurança. Muitos motoristas acreditam que 
economizar alguns segundos ao ignorar um sinal ou ultrapassar 
em local proibido compensa os riscos, mas a realidade mostra 
o contrário. Na maioria dos casos, essa pressa resulta em tragé-
dias que poderiam ser evitadas. A direção defensiva ensina que é 
sempre melhor perder alguns minutos do que colocar em risco a 
vida própria e a dos outros.

Redução de Custos e Benefícios da Direção Defensiva
Além de salvar vidas, a direção defensiva também ajuda a re-

duzir os custos associados aos acidentes. A manutenção preven-
tiva e o comportamento responsável ao volante evitam gastos 
com reparos inesperados no veículo, além de multas e processos 
legais decorrentes de infrações e acidentes. Assim, o motorista 
defensivo protege tanto seu patrimônio quanto a sua saúde e 
tranquilidade.

Em suma, a prevenção de acidentes é um dos pilares da di-
reção defensiva. Ao aplicar os princípios de prudência, atenção e 
responsabilidade, o motorista não só preserva sua própria vida, 
mas também contribui para um trânsito mais seguro, evitando 
tragédias e promovendo a convivência pacífica nas vias.

— Dicas Práticas de Direção Defensiva
A prática da direção defensiva pode ser aprimorada com me-

didas simples que garantem mais segurança no trânsito e aju-
dam a prevenir acidentes. Adotar esses hábitos no dia a dia do 
motorista é fundamental para evitar riscos e manter a integrida-
de física e patrimonial. Abaixo estão algumas dicas práticas que 
auxiliam na condução defensiva, cobrindo aspectos importantes 
como manutenção do veículo, comportamento do motorista e 
adaptação às condições da via.

Manutenção do Veículo
A manutenção regular do veículo é essencial para evitar fa-

lhas inesperadas que possam levar a acidentes. Confira os pontos 
que devem ser monitorados:

– Pneus: Verificar periodicamente a calibragem e o desgaste 
dos pneus. Pneus carecas ou mal calibrados aumentam o risco 
de derrapagem e aquaplanagem em pistas molhadas. Os sulcos 
devem ter, no mínimo, 1,6 mm de profundidade para garantir a 
aderência necessária.

– Freios: Manter os freios em perfeito estado de funciona-
mento é crucial. Faça revisões periódicas no sistema de frena-
gem e evite freadas bruscas para prolongar sua vida útil.

– Iluminação: Verificar se os faróis, lanternas, setas e luzes 
de freio estão funcionando corretamente. Esses elementos são 
essenciais para a visibilidade, especialmente em condições ad-
versas ou à noite.

– Cintos de segurança: Garantir que os cintos estejam em 
boas condições, sem cortes ou dobras. Todos os passageiros de-
vem estar utilizando o cinto, tanto nos bancos da frente quanto 
nos traseiros.

– Nível de fluídos: Conferir regularmente o nível de óleo, fluí-
do de freio, fluído de direção hidráulica e água do radiador, além 
do líquido do limpador de para-brisa.

Condução Segura
A forma como o motorista se comporta ao volante é um fa-

tor decisivo para a segurança. Manter a atenção e seguir algumas 
diretrizes simples pode evitar acidentes graves:

– Velocidade compatível: Respeite os limites de velocidade 
e ajuste sua condução conforme as condições da via. Em caso 
de chuva, neblina ou pista escorregadia, reduza a velocidade e 
aumente a distância de segurança entre veículos.

– Distância de segurança: Manter uma distância segura em 
relação ao veículo da frente permite uma reação rápida em caso 
de freadas ou manobras inesperadas. Em condições normais, a 
distância deve ser de pelo menos dois segundos, aumentada em 
caso de chuva ou neblina.

– Uso do celular: Evite ao máximo utilizar o celular enquanto 
dirige. A distração é uma das maiores causas de acidentes, e o 
uso de celular ao volante aumenta significativamente os riscos.

– Álcool e substâncias psicoativas: Jamais dirija sob o efei-
to de álcool, drogas ou medicamentos que possam reduzir seus 
reflexos. Além de ser uma infração gravíssima, essa atitude com-
promete seriamente a segurança no trânsito.

Comportamento no Trânsito
O comportamento defensivo no trânsito vai além de seguir 

regras; envolve também manter a calma e agir de forma racional, 
mesmo em situações adversas:

– Cortes de pista e ultrapassagens seguras: Realize ultrapas-
sagens apenas em locais permitidos e com total certeza de que 
há espaço suficiente. Não faça manobras arriscadas em trechos 
de curva ou com visibilidade limitada.

– Evitar brigas no trânsito: Mantenha a calma em situações 
de estresse. Discussões e comportamentos agressivos podem es-
calar rapidamente, comprometendo a segurança de todos.

– Atitude cortês: Ser cortês ao volante é parte da direção de-
fensiva. Facilitar a passagem de outros veículos, respeitar pedes-
tres e evitar gestos agressivos são formas de evitar confrontos e 
garantir um trânsito mais harmônico.

Ultrapassagens e Curvas
Manobras como ultrapassagens e curvas são momentos crí-

ticos que exigem atenção redobrada:
– Ultrapassagens: Somente ultrapasse quando houver sina-

lização permitindo e condições adequadas de visibilidade. Veri-
fique se há espaço suficiente e se não há veículos vindo em sen-
tido contrário. Não tente ultrapassar em áreas de faixa contínua.

– Curvas: Reduza a velocidade antes de entrar em curvas fe-
chadas. A alta velocidade em curvas aumenta o risco de perder 
o controle do veículo, especialmente em condições de chuva ou 
pista escorregadia.
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Condições Adversas: Chuva, Neblina e Noite
Conduzir em condições climáticas adversas exige atenção 

extra. Veja como se preparar:
– Chuva: Reduza a velocidade e aumente a distância do veí-

culo à frente. O risco de aquaplanagem aumenta em pista molha-
da, por isso, dirija com cautela e evite freadas bruscas.

– Neblina: Use faróis baixos e, se disponível, o farol de nebli-
na. Faróis altos não são recomendados, pois refletem nas gotícu-
las da neblina e podem piorar a visibilidade.

– Noite: Mantenha os faróis limpos e bem regulados. Redo-
bre a atenção à sinalização e aos limites de velocidade, pois a 
visibilidade é reduzida.

Transporte de Crianças e Animais
A segurança dos passageiros, especialmente crianças, deve 

ser uma prioridade:
– Assentos para crianças: Utilize sempre os dispositivos de 

segurança adequados para a idade das crianças (bebê confor-
to, cadeirinha ou assento de elevação). Crianças menores de 10 
anos devem ser transportadas no banco traseiro.

– Transporte de animais: Animais devem ser transportados 
de forma segura, em caixas apropriadas ou com cintos especí-
ficos, para evitar distrações e garantir a segurança de todos no 
veículo.

Equipamentos de Proteção para Motociclistas
Para quem anda de moto, o uso de equipamentos de prote-

ção é imprescindível:
– Capacete: Deve estar devidamente afivelado e contar com 

viseira ou óculos de proteção. Um capacete mal ajustado ou sem 
as proteções adequadas pode ser ineficaz em caso de acidentes.

– Faróis acesos: Manter os faróis da motocicleta acesos, mes-
mo durante o dia, ajuda a aumentar a visibilidade para outros 
condutores.

Adotar as práticas de direção defensiva no cotidiano é um 
passo essencial para garantir a segurança no trânsito. Pequenas 
ações, como a manutenção preventiva do veículo e a atenção às 
condições de condução, podem fazer toda a diferença, ajudando 
a evitar acidentes e preservando vidas. A direção defensiva não é 
apenas um conjunto de técnicas, mas uma atitude de responsa-
bilidade e respeito que todos os motoristas devem adotar.

— Direção Defensiva para Diferentes Condições
As condições da via e do ambiente podem mudar rapida-

mente, exigindo que o motorista esteja preparado para adaptar 
sua condução de acordo com os desafios apresentados. A direção 
defensiva desempenha um papel crucial nessas situações, garan-
tindo que o condutor adote as melhores práticas para evitar aci-
dentes e manter a segurança de todos. A seguir, são detalhadas 
algumas orientações sobre como dirigir de forma defensiva em 
diferentes condições, como chuva, neblina, condução noturna e 
em estradas sinuosas.

Direção em Dias de Chuva
A chuva é uma das condições que mais afeta a segurança 

no trânsito, aumentando o risco de acidentes devido à perda de 
aderência dos pneus e à visibilidade reduzida. Para conduzir de 
forma defensiva em dias chuvosos, considere as seguintes prá-
ticas:

– Redução da velocidade: Em pistas molhadas, a aderência 
dos pneus é significativamente reduzida. Diminuir a velocidade 
ajuda a evitar derrapagens e proporciona mais tempo para reagir 
a imprevistos.

– Aumento da distância de segurança: Mantenha uma dis-
tância maior do veículo à frente. Isso oferece mais tempo para 
frear com segurança, já que as frenagens em pista molhada re-
querem um espaço maior.

– Evitar freadas bruscas: Sempre que possível, antecipe a fre-
nagem e a desaceleração gradualmente. Freadas bruscas podem 
causar a perda de controle do veículo, especialmente se os pneus 
estiverem desgastados.

– Risco de aquaplanagem: Se o carro aquaplanar (deslizar 
sobre a água), retire o pé do acelerador e segure o volante firme-
mente até que o carro retome o contato com a pista. Não freie 
bruscamente nem tente fazer manobras repentinas durante a 
aquaplanagem.

Condução em Neblina
A neblina densa é uma condição que limita drasticamente 

a visibilidade, tornando a direção perigosa se o motorista não 
estiver preparado. A direção defensiva em condições de neblina 
inclui:

– Faróis baixos ou faróis de neblina: Nunca use faróis altos, 
pois eles refletem nas gotículas de água da neblina e reduzem 
ainda mais a visibilidade. Os faróis baixos são indicados, e, se dis-
ponível, utilize o farol de neblina.

– Reduzir a velocidade: A visibilidade limitada exige uma 
condução mais lenta, permitindo que o motorista tenha tempo 
de reagir a obstáculos ou outros veículos que possam surgir ines-
peradamente.

– Marcação da pista: Mantenha o foco nas marcações da via, 
utilizando-as como guias para seguir a trajetória correta, e man-
tenha-se sempre dentro das faixas delimitadas.

– Aumento da distância entre veículos: Como a visibilidade é 
baixa, aumentar a distância de segurança é essencial para evitar 
colisões traseiras.

Direção Noturna
A condução noturna traz desafios adicionais, como a visibi-

lidade reduzida e o cansaço do motorista. Algumas medidas de-
fensivas para dirigir com segurança à noite incluem:

– Uso adequado dos faróis: Mantenha os faróis baixos ao 
cruzar com outros veículos para não ofuscar a visão dos motoris-
tas que vêm em sentido contrário. Use faróis altos somente em 
estradas escuras, sem tráfego à frente.

– Manter o pára-brisa limpo: Um pára-brisa sujo reflete a luz 
e pode dificultar ainda mais a visibilidade à noite. Certifique-se 
de que os limpadores estão funcionando bem e que o vidro está 
limpo por dentro e por fora.

– Evitar a fadiga: Dirigir à noite pode ser cansativo. Caso sinta 
sono, é importante parar em um local seguro para descansar ou 
até pernoitar, se necessário. A fadiga afeta diretamente os refle-
xos e a capacidade de reação do motorista.

– Atenção redobrada em estradas mal iluminadas: Mante-
nha sempre uma velocidade compatível com a visibilidade da es-
trada. Em áreas rurais ou estradas de menor tráfego, a ilumina-
ção pode ser insuficiente, o que exige cautela ao detectar curvas, 
animais ou obstáculos.




